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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Considerando que determinada empresa tenha vendido, à vista, um
bem de seu ativo imobilizado por R$ 34.500,00, e sabendo que esse
bem, quando adquirido, há três anos e sete meses, possuía vida útil
remanescente de dez anos e foi registrado pelo custo de
R$ 54.000,00, julgue os itens que se seguem.

51 A transação provocará melhora no grau de imobilização do
patrimônio líquido.

52 Na demonstração de fluxo de caixa pelo método indireto, a
transação produzirá impacto em atividades de investimento,
por se tratar de alienação de um imobilizado, mas não
provocará impacto em atividades operacionais, visto que a
alienação de imobilizado é atividade não operacional.

53 Na demonstração de resultados do exercício, segundo previsão
da Lei n.o 6.404/1976 (Lei das Sociedades por Ações) e suas
atualizações, o resultado obtido na alienação do imobilizado
deverá ser registrado como outras receitas e servirá de base
para a apuração do resultado antes dos tributos.

54 Será registrado um prejuízo na alienação, caso a empresa
utilize o método da linha reta para depreciação desse bem.

55 Caso a empresa utilize o método da soma dos dígitos para
depreciação do bem, será registrado um lucro superior a
R$ 10.000,00 na alienação.

Julgue os seguintes itens, relativos ao reconhecimento de passivos
e suas provisões.

56 Deve-se registrar em conta de passivo uma obrigação presente
que provavelmente requeira um sacrifício de ativos.

57 Quando uma obrigação presente ou possível provavelmente
não exija sacrifício de ativos, o reconhecimento de qualquer
provisão é inexigível. Entretanto, exige-se a divulgação como
passivo contingente.

58 A divulgação de um passivo contingente é feita no grupo de
passivos não circulantes.

Acerca da estrutura conceitual para elaboração e apresentação de
demonstrações contábeis, conhecida como CPC 00 e recepcionada
pelo Conselho Federal de Contabilidade, julgue os itens a seguir.

59 O conjunto completo de demonstrações contábeis inclui o
balanço patrimonial, a demonstração do resultado do exercício,
a demonstração de mutações do patrimônio líquido, a
demonstração de fluxo de caixa, a demonstração de valor
adicionado e as demonstrações e relatórios de análise
gerencial.

60 Para efeitos normativos, incluem-se, entre as demonstrações
contempladas pela CPC 00, as informações financeiras
destinadas exclusivamente a fins fiscais.

61 A fim de viabilizar a compreensão das demonstrações pelo
gestor e demais usuários da informação contábil, deve-se evitar
ou mesmo excluir, das demonstrações contábeis, as
informações de elevada complexidade.

62 Comparabilidade, confiabilidade e compreensibilidade são
considerados pressupostos básicos para fins de elaboração das
demonstrações contábeis.

Com referência ao trabalho e às responsabilidades do auditor,
conforme previsto na legislação nacional que trata do tema, julgue
os itens subsequentes.

63 No contexto da auditoria, o Brasil possui normatização
própria, que ainda não iniciou o processo de convergência com
as normas internacionais vigentes.

64 No contexto da auditoria de demonstrações contábeis, fraude
é ato doloso para obtenção de vantagem ilegal ou injusta.

65 Constitui risco de auditoria a possibilidade de que ocorra e não
possa ser evitada ou detectada, em tempo hábil, uma distorção
relevante em registros contábeis.

Julgue os seguintes itens, que dizem respeito às normas e práticas
contábeis atualmente vigentes no país.

66 Pelo princípio da continuidade, pressupõe-se que, em algum
momento, toda entidade entrará em liquidação, sendo
necessário o reconhecimento de tal fato para fins de avaliação
de seus ativos e passivos.

67 As variações ocorridas na conta de reserva de lucros, em dado
exercício, serão evidenciadas na demonstração de fluxo de
caixa.

68 Os métodos de custo histórico e de valor de liquidação são
práticas válidas para fins de avaliação de alguns itens que
ingressam no patrimônio da entidade.

Relativamente à metodologia de análise de balanços, julgue os itens
a seguir.

69 Os indicadores de liquidez, endividamento e imobilização são
típicos da análise de capacidade de pagamento.

70 Uma empresa que possua capital de giro positivo terá,
necessariamente, liquidez corrente maior que a unidade.

71 Pela análise horizontal, identifica-se a participação do ativo
imobilizado sobre o ativo total de dado exercício.

72 Eventuais efeitos inflacionários sobre as demonstrações
contábeis são incapazes de provocar qualquer viés sobre a
análise horizontal dessas demonstrações.
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Considere que sejam conhecidos os seguintes dados, de
determinada empresa:

índice de liquidez corrente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
índice de liquidez seca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
retorno dos investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24%
lucro operacional líquido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 100.000,00

Com base nessas informações, julgue os itens que se seguem.

73 A empresa apresenta necessidade de capital de giro negativa.

74 O capital circulante líquido da empresa em questão é positivo.

75 O passivo total da empresa em apreço supera R$ 420.000,00.

76 Os estoques representam 50% do total do ativo circulante.

77 O valor do passivo não circulante acrescido do patrimônio
líquido supera o valor do ativo não circulante, incluídos aí os
imobilizados.

A respeito da contabilidade tributária, julgue os itens seguintes.

78 Os controles de ICMS a recuperar são feitos no ativo
circulante, cujo saldo depende da possibilidade de haver
créditos ou débitos fiscais resultantes das compras e das
vendas.

79 A tendência, observada no Brasil, da total distribuição de
resultados implicou a adoção da regra que prevê que todo o
resultado do exercício das companhias abertas e fechadas não
destinado para reservas deve ser distribuído como dividendos,
o que eliminou a conta de lucros ou prejuízos acumulados de
todas as entidades.

80 A base de cálculo da contribuição social sobre o lucro é o
resultado contábil do exercício, sem o cálculo do imposto de
renda, considerando-se os ajustes previstos na legislação
pertinente.

81 Lei federal que altere a base de cálculo do imposto territorial
rural, visando aumento de sua alíquota, deve ser publicada e
promulgada até o último dia útil do exercício, para que entre
em vigor no primeiro dia útil do ano subsequente. 

82 A conta contábil imposto de renda retido na fonte a recolher,
resultante da obrigação de recolher os valores retidos sobre
salários dos empregados, na folha de pagamento da empresa,
representa despesa operacional e tributária da entidade.

Em relação à contabilidade de custos, julgue os itens de 83 a 87.

83 Considerando-se a tabela abaixo, que mostra os custos dos
produtos fabricados e os custos do período de uma empresa
que fabrica diversos produtos em vários departamentos
específicos, é correto afirmar que o custo total relativo aos
produtos equivale a R$ 15,00.

item custo (em R$)

materiais diretos 5

propaganda 5

salários de executivos 5

mão de obra direta 5

comissões de vendas 5

custos indiretos de fabricação 5

relações públicas 5

84 Quando a empresa emprega o custo-padrão estimado como
medida de controle, os valores projetados servem de base para
os registros contábeis e para o levantamento das
demonstrações contábeis publicadas pela entidade.

85 Dos dados mostrados no quadro abaixo infere-se que o custo
dos produtos acabados foi menor que o custo dos produtos vendidos.

estoque inicial de produtos acabados . . . . . . . . . =  R$ 10,00

estoque final de produtos acabados . . . . . . . . . . . =  R$ 15,00

custo dos produtos vendidos . . . . . . . . . . . . . . . . =  R$ 20,00

86 Considere que uma padaria pretenda ratear os custos indiretos
de R$ 500,00 entre seus dois departamentos W e M, de acordo
com as horas trabalhadas em cada produto nesses
departamentos, segundo a tabela abaixo. Nesse caso, o custo
indireto (CIF) do departamento W equivale a 60% dos custos
indiretos totais.

departamentos produto
horas

trabalhadas
CIF atribuído

W
pão 20 20 × 5 = 100

biscoito 40 40 × 5 = 200

M
pão 30 30 × 5 = 150

biscoito 10 10 × 5 =   50

87 Considerando-se que a DRE de determinada empresa
corresponde aos dados apresentados na tabela abaixo, e
sabendo-se que das 1.000 unidades produzidas por essa
empresa foram vendidas apenas 800, é correto afirmar que o
lucro líquido apurado pelo custeio por absorção foi inferior a
R$ 540,00.

R$

vendas líquidas 1.800

custo dos produtos vendidos 800

custos fixos 150

despesas fixas 100

despesas variáveis 200
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Considerando os aspectos relacionados à contabilidade tributária,

notadamente no que se refere a fato gerador, base de cálculo e

espécies tributárias, julgue os itens a seguir.

88 No caso da tributação do imposto de renda de pessoa física, a

pessoa jurídica empregadora deverá efetuar a retenção do

imposto devido diretamente na fonte e, posteriormente, fazer

o recolhimento aos cofres públicos, o que significa que esse

constitui um imposto indireto, em face da possibilidade de

recolhimento por terceiro não contribuinte.

89 Pessoas jurídicas obrigadas à apuração do resultado pelo lucro

real que optarem pelo pagamento mensal por estimativa devem

apurar o resultado no final do ano calendário mediante a

escrituração contábil e elaboração das demonstrações

financeiras, não estando obrigadas a demonstrar o cálculo do

lucro pelo LALUR.

90 Nas entidades sem fins lucrativos, não há incidência de PIS

sobre a folha de salários.

91 Após a ocorrência do fato gerador do tributo, a legislação que

instituir novos critérios de apuração, ampliando os poderes de

fiscalização da autoridade administrativa, poderá ser aplicada

para lançamentos de constituição de créditos tributários que se

refiram a fatos geradores passados. 

Com base na legislação básica, que fixa os principais aspectos

relativos à contabilidade pública no Brasil (Lei n.º 4.320/1964 e

Decreto n.º 93.872/1986), julgue os próximos itens. 

92 No caso de insuficiência de caixa da União para o pagamento

de despesas, poderão ser realizadas operações de crédito por

antecipação de receita orçamentária, mediante autorização

contida na lei orçamentária anual (LOA), devendo a obrigação

decorrente dessas operações constar no passivo financeiro.

93 Os créditos extraordinários abertos no exercício devem ser

subtraídos para a apuração dos recursos decorrentes de excesso

de arrecadação a serem utilizados na abertura de créditos

especiais.

94 A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) não

pode utilizar recursos recebidos de transferências do

orçamento da União para aplicação no mercado financeiro.

95 É atribuição do Ministério do Planejamento, Orçamento e

Gestão a apuração e a classificação da receita orçamentária

arrecadada, com vistas à destinação prevista da Constituição

Federal. 

96 Os restos a pagar inscritos no exercício X1, que forem

cancelados no exercício X2, mas vierem a ser pagos no

exercício X4, representam despesas extraorçamentárias do

exercício X4. 

Julgue os itens seguintes, referentes a receita e despesa públicas e

a interferências e mutações ativas e passivas, que podem causar

alterações no patrimônio público.

97 Uma mutação passiva pode decorrer da execução de uma

despesa de capital.

98 O cancelamento da dívida ativa provoca alteração na situação

líquida, com o registro de uma variação passiva, decorrente da

redução de um ativo.

99 A utilização de material de consumo, representada pela saída

do almoxarifado, representa uma variação passiva

orçamentária.

100 A aquisição de um veículo por uma entidade que disponha do

recurso financeiro em caixa não altera quantitativamente o

patrimônio público em decorrência da despesa executada.

Acerca de aspectos da contabilidade pública relativos ao plano de

contas da administração federal, da sistemática de utilização dos

eventos, do uso do SIAFI e de demonstrações contábeis do setor

público, julgue os itens que se seguem.

101 No balanço orçamentário, o resultado é encontrado pela

diferença entre as receitas e despesas executadas. Nesse caso,

desconsideram-se as receitas e despesas previstas na lei

orçamentária.

102 No balanço patrimonial, é representado o saldo patrimonial,

que acumula o resultado patrimonial do exercício considerado

e dos exercícios anteriores, todos eles calculados nessa mesma

demonstração contábil.

103 No balanço financeiro, os valores das inscrições em dívida

ativa devem ser computados nos ingressos orçamentários.

104 No SIAFI, o registro da conformidade dos aspectos relativos

à gestão do patrimônio público deve ser feito por servidor que

não tenha a função de emitir qualquer nota de empenho, nota

de dotação, nota de crédito ou ordem bancária.

105 O servidor executor que emprega o SIAFI para efetuar os

lançamentos da contabilidade registra os fatos contábeis com

o emprego dos códigos integrantes da tabela de eventos, parte

integrante do plano de contas da administração federal, a

serem inseridos nos documentos registrados no sistema

informatizado. Assim, quando for necessário registrar o

empenho da despesa, por exemplo, o servidor utiliza um

evento da classe 40 na nota de empenho.
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Considerando que, para conseguir a quantia necessária à aquisição
de um bem, um indivíduo aplique seu capital, pelo período de
12 meses, em uma instituição financeira que pratica juros nominais
compostos anuais de 6,6%, com capitalização mensal, julgue os
itens subsequentes.

106 O mesmo montante seria obtido com a aplicação do capital,
pelo mesmo período, à taxa de juros simples trimestrais
de 1,7%.

107 Se o preço do bem a ser adquirido, ao final dos 12 meses, for
igual a R$ 2.136,00, então o capital a ser aplicado poderá ser
inferior a R$ 1.990,00.

Se, em um empréstimo quitado em quatro parcelas mensais, pelo
sistema de amortização constante, os juros pagos na segunda
prestação forem de R$ 300,00 e a quarta prestação for igual a
R$ 2.100,00,

108 a soma das quantias pagas pelo tomador do empréstimo será
inferior a R$ 9.100,00.

109 a quantia emprestada será superior a R$ 7.800,00.

110 a taxa de juros mensais praticada na negociação será inferior
a 4,5%.

111 o valor dos juros a serem pagos será superior a R$ 980,00.

Um televisor, cujo preço à vista era R$ 1.030,00, foi pago
em 12 prestações mensais, iguais e consecutivas, tendo sido
cobrada, nesse negócio, taxa mensal de juros compostos de 3%.

Com base nessas informações e considerando 0,7 como o valor
aproximado de 1,03!12, julgue os itens que se seguem.

112 Se a primeira prestação foi paga no ato da compra, então o
valor de cada prestação foi inferior a R$ 101,00.

113 Se a primeira prestação foi paga um mês após a compra, então
o valor de cada prestação foi superior a R$ 104,00.

Uma promissória no valor de R$ 12.500,00, com
vencimento em dois meses, foi descontada em um banco que pratica
a taxa de desconto simples por fora de 10% ao mês. 

A respeito desta situação e considerando 1,118 como o valor
aproximado para 1,251/2, julgue os itens seguintes.

114 Como o detentor da promissória deveria pagar R$ 12.500,00
ao final dos dois meses, é correto afirmar que o banco cobrou
do cliente uma taxa de juros compostos mensais superior
a 11,5%.

115 O detentor da promissória recebeu do banco menos de
R$ 9.980,00.

De acordo com a Lei n.º 8.666/1993, que dispõe sobre o instituto
da licitação, julgue os itens a seguir.

116 Os bens imóveis pertencentes à administração pública e cuja
aquisição tenha derivado de procedimentos judiciais ou de
dação em pagamento não são passíveis de alienação.

117 Se a administração pública iniciar procedimento licitatório
cujo objeto seja bem sem similaridade ou bem de marca,
características ou especificações exclusivas, a licitação será
inválida, considerando-se que a lei veda, em caráter absoluto, a
inclusão, no objeto da licitação, de bens e serviços sem
similaridade ou de marcas e especificações exclusivas.

No que concerne às hipóteses de dispensa e inexigibilidade de
licitação, julgue os itens que se seguem.

118 De acordo com a lei, é dispensada a licitação para a prestação
de serviços de informática a pessoa jurídica de direito público
interno por órgãos ou entidades que, criados para esse fim
específico, integrem a administração pública.

119 Considere que um órgão público tenha contratado, para a
locação de imóvel destinado ao atendimento de suas
finalidades precípuas, determinada empresa, de forma direta,
mediante inexigibilidade de licitação. Considere, ainda, que,
para a contratação, tenham sido levadas em conta a localização
do prédio e a compatibilidade do valor da locação com o
praticado no mercado, de acordo com avaliação prévia. Nessa
situação, resta evidenciada hipótese legal de inexigibilidade de
licitação, estando o ato em consonância com a legislação de
regência.

Julgue o item abaixo, de acordo com o que dispõe a
Lei n.º 8.666/1993 sobre contratos e sanções administrativas.

120 Celebrado o contrato com a administração pública, a execução
desse contrato deve ser acompanhada e fiscalizada por um
representante da administração especialmente designado para
tal fim, admitida a contratação de terceiros para assistir ou
subsidiar o trabalho.
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